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    INTRODUÇÃO




    O processo de evolução experimentado pelas cidades desde seu surgimento até as atuais smart cities reflete a importância que ela desempenha para o relacionamento humano; por tal razão a cidade é reconhecida como espaço de trocas, contatos e de fluxos; se ela não possuir boa mobilidade, não consegue cumprir suas funções sociais.




    O reconhecimento da cidade como um direito, tendo a Carta de Atenas estabelecido seus núcleos essenciais em habitação, lazer, trabalho e circulação, admite que esses são os quatro pilares estruturais mínimos a assegurar qualidade de vida a seus habitantes; no entanto, de todos eles, a circulação – diretamente relacionada à mobilidade urbana é o que menos impactou a preocupação dos juristas, sendo esse o nosso recorte temático nas smart cities.




    As condições precárias de moradia, trabalho e saúde são os temas que ocupam a academia e estudiosos do Direito. A mobilidade urbana surge especificamente com a Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana no ano de 2012; entretanto são escassos os debates jurídicos sobre o tema, quando em comparação aos demais direitos à cidade.




    Por tal razão, embora atualmente a legislação brasileira possua normas que traçam as diretrizes da mobilidade urbana, a maioria dos estudos sobre o assunto não são jurídicos; estão relacionadas à arquitetura, urbanismo, geografia, engenharia, economia, administração, estatísticas e tecnologia, entre outras, como se observará ao longo deste livro.




    Quando se pensa em mobilidade urbana em uma smart city, a primeira imagem que se reflete em nosso imaginário é vislumbrar o livre fluxo de veículos pelas vias de uma cidade, impulsionando a livre circulação e acesso aos benefícios que a cidade oferece, sem os congestionamentos que geram grande carga de estresse, tudo isso impulsionado pelas tecnologias on demand.




    Para se alcançar esse panorama ideal poder-se-ia imaginar que a abertura de novas avenidas e ruas e reestruturação das existentes, bem como a facilitação de meios de acesso e aquisição de veículos à população, gerenciados pelas novas tecnologias de informação, seria o conjunto de medidas suficiente a equalizar o esquema de perfeição.




    Essa visão simplista, no entanto, é fruto de uma observação monocular do “crescimento urbano”. Ocorre que idealizar desenvolvimento socioeconômico de uma cidade dissociado de planejamento adequado e políticas públicas eficientes, ocasiona o crescimento quantitativo e não qualitativo.




    A fórmula indicada acima gerou cidades que cresceram sem planejamento e o fizeram de modo automático, o que não significa que tenham observado verdadeiramente o desenvolvimento e reflete na má qualidade de vida urbana experimentada pelos seus habitantes, uma realidade observada em milhares de cidades no Brasil e no mundo.




    O crescimento urbano acelerado e desorganizado resultou na instalação da população mais carente em áreas periféricas das cidades e problemas diversos foram gerados como déficit habitacional, escassez de saneamento básico, desempregos, educação inepta, transportes públicos insuficientes, precários ou ausentes, o que impacta negativamente e limita os acessos aos serviços que a cidade oferece.




    No contexto do sistema de mobilidade urbana do Brasil e para os fins de pesquisa pretendidos adotou-se o recorte temporal do governo de Juscelino Kubitschek, momento em que se tornou evidente a opção do país por transportes de natureza rodoviarista e baseada no transporte individual, a exemplo do que ocorria no mundo.




    Como resultado, o complexo organismo urbano cresceu exponencialmente sem um planejamento prévio focado, as condições de mobilidade urbana se degradaram e hoje resultam em sistemas precários e ineficientes, os congestionamentos se multiplicam e agravam, não somente em grandes centros.




    Por tal razão, resolver os problemas de mobilidade urbana não é tarefa simples e a visualização de um cidades com livre circulação, como em nosso imaginário, é fruto de uma visão simplória e quimérica, com intrincadas questões.




    O Brasil reflete hoje problemas de mobilidade urbana que começaram a se fazer sentir há décadas, notadamente nas metrópoles. Hodiernamente, no entanto, já atinge cidades de médio porte, como resultado de falta de planejamento, ou mesmo planejamento falho ou tardio.




    Aumento da frota de veículos automotores privados, ausência de gestão eficiente em transportes públicos, omissão quanto a investimentos em novas formas de mobilidade com a mobilidade multimodal, refletem negativamente nas cidades brasileiras para uma evolução em smart cities.




    A Constituição Federal de 1988 tratou de delinear a estrutura básica da política de desenvolvimento urbano em seus artigos 182 e 183. Deles se infere ter ocorrido uma alteração no status jurídico das cidades, à proporção que passaram a ser obrigadas a promover o planejamento urbano e ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade, de modo a assegurar o bem estar de seus habitantes. Com isso as cidades foram reconhecidas como espaços de exercícios de direitos fundamentais. O legislador constitucional já previu eficiência em bem estar social.




    A regulamentação da política urbana se estrutura legalmente com o advento do Estatuto da Cidade – Lei 10.257/2001 que, no referente à mobilidade urbana, somente de forma tímida a menciona no artigo 3º, IV atribuindo competência à União para instituir diretrizes sobre mobilidade urbana.




    A instrumentalização legal pertinente à mobilidade urbana ocorre pelo advento da Lei 12.587/12 – Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana, que confere aos municípios a tarefa de planejar e executar a política de mobilidade urbana, com o objetivo de contribuir para o acesso universal à cidade.




    Das normas que franqueiam os direitos à cidade, se subsume que a mobilidade é uma condição urbana instrumental ao exercício dos demais direitos à cidade e para constituir o direito urbanístico. Não configura um fim em si mesmo, mas é premissa essencial para a concretização de liberdades, do direito ao trabalho, ao lazer e à cultura. A mobilidade urbana permeia o direito ao mínimo de bem estar por meio do acesso a serviços públicos sociais e econômicos.




    Por essas razões percebe-se que o sistema de mobilidade urbana e os serviços de transporte que o representam são elementos fundamentais para o desenvolvimento das cidades e são essenciais em sua evolução para smart cities.




    Por outro lado e apesar da evolução e modernização observada nas cidades, colocando-as em um caminho permeado pelas tecnologias de informação e cercadas por mobilidade on demand, em um rumo smart city, as soluções até o momento desenvolvidas ainda não conseguiram resolver o impasse da mobilidade urbana.




    A relação da evolução da mobilidade urbana nas cidades brasileiras e dos reflexos ocasionados pelo planejamento urbano ineficiente ou sua ausência causando externalidades negativas, são analisadas pelo método dedutivo sob o enfoque jurídico e econômico, destacando-se algumas das externalidades negativas enfrentadas em razão das escolhas públicas em mobilidade urbana, apontando-se opções de mudanças para resultados mais eficientes.




    Dentre toda a estrutura que permeia o desenvolvimento das cidades brasileiras em sua evolução como smart cities, realizamos o corte da pesquisa em relação aos modais mais comuns de transporte urbano terrestre – ferroviário - rodoviário – individual - coletivo – motorizado e não motorizado, traçando-se o panorama técnico-jurídico e os reflexos para o desenvolvimento das cidades relacionados ao tema, na busca por eficiência econômico-social, aferindo-se a evolução e opções que o Brasil vem adotando ou ignorando, em seu caminho para o desenvolvimento de suas cidades neste aspecto.




    O desenvolver do tema, a partir das limitações estabelecidas, medita a respeito dos seguintes questionamentos: a mobilidade urbana é considerada no desenvolvimento urbano e planejada tendo em vista as perspectivas para a evolução smart city no Brasil? Qual a trajetória de mobilidade urbana nas cidades e no direito brasileiro? Qual a implicação experimentada entre a evolução em tecnologia, disruptiva ou não e o desenvolvimento em mobilidade urbana no Brasil? As mudanças experimentadas em mobilidade urbana permeada por sistemas tecnológicos, se adequam ao sistema jurídico brasileiro e em que aspecto refletem em resultados nas cidades brasileiras?




    Com o desígnio de responder as perguntas delimitadoras do tema, a organização dos capítulos na sequência indicada, abaliza os caminhos percorridos para o desenvolvimento da pesquisa, destacando-se que os dois primeiros capítulos se dedicam ao desenvolvimento da cidade e seus direitos até seu estágio smart city. O terceiro se dedica a tratar do percurso normativo da mobilidade urbana no Brasil. O quarto capítulo reflete a Política Nacional de Mobilidade Urbana em relação à evolução tecnológica em modais de transporte. O quinto capítulo relaciona a importância da regulação das tecnologias on demand para a mobilidade urbana brasileira. O sexto e último capítulo reflete o estado da arte em mobilidade urbana – Mobility as a Service – que embora ainda embrionária em termos de pesquisas, sugere o caminho mais eficiente para o desenvolvimento em mobilidade urbana, ressaltando a importância de mudança de perfil de gestão municipal para a mobilidade urbana e evolução das smart cities brasileiras.




    Importante ressaltar que esse livro compreende perspectivas interdisciplinares de campos científicos diversos, em especial e para além do direito, da arquitetura e urbanismo, economia, sociologia, geografia, tecnologias da informação, estatísticas e administração. Essa azáfama não se poderia realizar sem a abordagem das dimensões observadas em outras ciências do conhecimento e suas pesquisas, porque resultaria em uma deficiência teórico-estrutural.




    Diversos conceitos, avaliações e estatísticas empregadas ao longo do livro não poderiam ser obtidas somente na seara jurídica, posto que restariam inconclusivos. Por tal razão e para que se pudesse aferir a importância dos reflexos socioeconômicos existentes em mobilidade urbana, relacionada notadamente aos resultados de eficiência pretendidos, além dos conceitos técnicos jurídicos, as abordagens em economia, de estatísticas, análises geográficas, urbanísticas e tecnológicas entre outras, são relevantes para colaborar em uma reflexão jurídica mais abrangente, no sentido de se verificar uma mudança de padrões em mobilidade urbana para as smart cities brasileiras.




    Resta justificada a interdisciplinaridade da obra, que possibilitou fossem agregadas visões distintas sobre o mesmo objeto, sendo complementares em diversas áreas de conhecimento científico, permitindo permear uma avaliação com sugestões mais coerentes para se alcançar a eficiência socioeconômica em mobilidade urbana, observada como um instrumento capaz de agregar melhor desempenho em desenvolvimento das smart cities no Brasil.


  




  

    1. MOBILIDADE URBANA COMO DIREITO À CIDADE: DOS FUNDAMENTOS, DA URBANIZAÇÃO E URBANISMO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS




    Entender as cidades como agentes de constituição, consolidação e perpetuação da sociedade, é tema que instiga o pensamento ocidental e sua importância pode ser verificada desde a antiguidade, em inúmeros estudos.




    O papel desempenhado pelas cidades na vida e desenvolvimento humano centraliza-se na criação e aperfeiçoamento de mecanismos de convivência político-social que permitam refletir harmonia e bem viver ao ser humano, percebendo-se ser ela um bem a ser protegido, como um direito do ser humano em sua incessante busca pela felicidade.




    1.1- DO DIREITO À CIDADE




    Em 2016 foi realizada em Quito/Equador a Habitat III - Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Sustentável, que incorporou o direito à cidade como ponto central na formulação da Nova Agenda Urbana.1




    A preocupação atual da ONU é que as cidades se desenvolvam para minimizar desigualdades sociais, que sejam agentes agregadores, podendo se vislumbrar que na atualidade, o direito à cidade se torna uma prerrogativa das pessoas em usufruir de um ambiente harmônico, fundado em princípios de sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social.




    Esta preocupação atual reflete, guardada as devidas proporções, a preocupação dos estudiosos2 da antiguidade em compreender esse fenômeno de aglomeração humana e a necessidade de atingir o bem estar social.




    No entanto não foi sempre assim e alguns períodos, como o da Reforma Urbanística promovida em Paris pelo Barão Georges Haussmann, entre 1853 a 1870, objetivou remodelar o espaço urbano da cidade transformando-a de uma cidade medieval para o status de “cidade luz”, com a consequente expulsão dos trabalhadores para os subúrbios, afastando-os da possibilidade de vivenciar e experimentar a cidade, ou seja, colocando-os à margem da vida urbana.




    Henri Lefebvre3, diz que esta reforma urbanística orquestrada em Paris, foi uma estratégia da burguesia contra as classes operárias e suas jornadas de junho de 1848. Com isso a burguesia tencionava frear uma democracia urbana que estava em fase embrionária e representava uma ameaça aos interesses políticos e econômicos dominantes.




    Já neste momento, a cidade passou a ser um local de conflitos potenciais, isto porque a atitude de Haussmann segregou o grupo operário para os arredores dos subúrbios, destruindo uma característica urbana peculiar, que são os lugares de convivência e de encontro das diversas classes sociais. Como consequência desse processo, os subúrbios, que inicialmente tinham por finalidade abrigar as classes operárias, passaram a atrair outras classes e houve um esvaziamento do centro urbano, que passou a ser ocupado em grande parte para uso comercial.




    Por conta deste remanejamento, Paris gradualmente sucumbe à lógica capitalista de produção. O centro urbano se torna um local de consumo e, mutatis mutandis, representa o consumo do lugar4.




    Neste cenário, a especulação imobiliária atuou de modo fundamental para a mercantilização do solo e as relações de troca passaram a prevalecer em relação as relações de uso, tornando o interesse capitalista mais importante do que a convivência humana em si.




    A expressão “direito à cidade” somente surgiu no final da década de 1960, tendo sido criada por Henri Lefebvre com a finalidade de criticar a destinação capitalista açambarcada para o espaço urbano, tornando o mesmo relevante baseado na premissa de seu valor de troca ao invés de seu valor de uso. Segundo o autor, a mudança deste paradigma, para que a cidade voltasse a ter seu interesse prioritário no uso, dependeria de uma reviravolta a ser promovida pela classe operária, e de forma indireta, de um novo olhar sobre o processo de industrialização e urbanização por parte dos empreendedores. Sem isso o autor reconhece que há um distanciamento entre este direito ainda em formação na sociedade, em relação ao arcabouço estatal e por isso não seria possível se opor a ele, mas também não se conseguia que o mesmo tivesse sua plena eficácia.




    Lefebvre defende o direito à cidade como sendo aquele que permite às pessoas usufruir e experimentar o centro urbano como um valor de uso em contraste ao valor de troca que é a essência do mundo de produção do capitalismo, que observa o espaço tendo em vista produção que ele pode gerar.




    (...) à vida urbana, à centralidade renovada. Aos locais de encontro e de trocas, aos ritmos de vida e empregos do tempo que permitem o uso pleno e inteiro desses momentos e locais, etc..... A proclamação e a realização da vida urbana como reino de uso exigem o domínio do econômico (do valor de troca, de mercado e da mercadoria)5




    É possível se perceber no pensamento de Lefebvre as elaborações teórico-filosóficas que ocorriam, guardadas as proporções culturais da época, em relação ao pensamento de Platão.6




    Contemporaneamente a interpretação do direito à cidade sofreu alterações, havendo uma tendência em se traduzir bens em direitos e assim a vida nas cidades passa a ser analisada de forma mais ampla, como um patrimônio jurídico do cidadão.




    Estudos de David Harvey7, geógrafo britânico, mostram o surgimento de uma definição mais abrangente do direito à cidade, envolvendo a necessidade da criação de um ambiente urbano mais includente, com vistas a minimizar a reprodução das desigualdades sociais, reduzindo o padrão de excludente e concentrador de riquezas gerados pela urbanização, cuja reminiscência, de certa forma, remonta à Paris com o Barão Georges Haussmann.




    O direito à cidade passa a ter essa nova concepção includente, uma prerrogativa que as pessoas devem ter de usufruir de um ambiente urbano mais harmônico, que atenda às necessidades de justiça social e equidade, respeitando os preceitos da sustentabilidade.




    Direito à cidade hodiernamente é um direito social a ser implementado nas áreas urbanas para atender a um padrão de vida nestes espaços, permitindo ao homem exercer de forma ativa, todos os direitos humanos insertos na Constituição Federal, além dos regulamentados por normas internacionais e até mesmo aqueles que ainda não foram catalogados.




    Esta perspectiva de concretização de direitos fundamentais surge em contraponto à visão liberal que acabou incentivando a prática da especulação imobiliária, que permite basicamente a aquisição e retenção de áreas somente com vistas à especulação econômica8 e não a elaboração de projetos em que estas viessem a cumprir uma função social.




    É possível se observar uma ampliação à premissa inicialmente proposta por Lefebvre sobre direito à cidade, traduzir-se este mesmo como sendo uma prerrogativa de usufruir de um ambiente urbano que priorize efetivação de direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e de forma harmônica, cumprindo os princípios de sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social.




    Neste avanço e ampliação de paradigmas sobre o direito à cidade e a crescente necessidade de se revisitar suas bases para a ampliação de propostas em benefícios do desenvolvimento e bem estar social, foram realizado diversos Fóruns, dentre eles, Fórum Social das Américas – Quito – Julho 2004, Fórum Mundial Urbano – Barcelona – Setembro 2004 e V Fórum Social Mundial – Porto Alegre – Janeiro 2005, resultando na Carta Mundial pelo Direito à Cidade, documento produzido a partir do Fórum Social Mundial Policêntrico, de 2006, extraindo-se de seus documentos uma definição mais atual para o direito à cidade:




    2. O Direito a Cidade é definido como o usufruto eqüitativo das cidades dentro dos princípios de sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social. É um direito coletivo dos habitantes das cidades, em especial dos grupos vulneráveis e desfavorecidos, que lhes confere legitimidade de ação e organização, baseado em seus usos e costumes, com o objetivo de alcançar o pleno exercício do direito à livre autodeterminação e a um padrão de vida adequado. O Direito à Cidade é interdependente a todos os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, concebidos integralmente, e inclui, portanto, todos os direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais que já estão regulamentados nos tratados internacionais de direitos humanos. Este supõe a inclusão do direito ao trabalho em condições eqüitativas e satisfatórias; de fundar e afiliar-se a sindicatos; de acesso à seguridade social e à saúde pública; de alimentação, vestuário e moradia adequados; de acesso à água potável, à energia elétrica, o transporte e outros serviços sociais; a uma educação pública de qualidade; o direito à cultura e à informação; à participação política e ao acesso à justiça; o reconhecimento do direito de organização, reunião e manifestação; à segurança pública e à convivência pacífica. Inclui também o respeito às minorias e à pluralidade étnica, racial, sexual e cultural, e o respeito aos migrantes.9




    Neste documento se percebe que a efetivação de direitos políticos e civis é um objetivo a ser alcançado no território urbano e seu respectivo entorno rural, clamando por normas efetivas de ordem local e internacional para colimar esses objetivos.




    A elaboração da Carta Mundial pelo Direito à Cidade demonstra o reconhecimento e a preocupação com a dificuldade prática de implementação do direito à cidade, que sofre grande impacto do modelo de desenvolvimento econômico adotado pela maioria dos países pobres, que ao invés de ser inclusivo, incentiva concentração de renda e de poder nas mãos de poucos, fato que exacerba a pobreza e exclusão social.




    Esses modelos econômicos aceleram a redução de direitos, fortalecem a segregação social e espacial urbana. Com a privatização dos bens comuns e do espaço público desencadeiam processos migratórios e contribuem para a proliferação de grandes áreas urbanas em condições de extrema pobreza, precariedade e vulnerabilidade.




    Hodiernamente a maior parte da população global vive nas cidades, o que nos obriga a reconhecer a importância destas para a efetivação de direitos. É nelas que se desenvolvem a riqueza, as diversidades culturais, econômicas e tecnológicas. O modo de vida urbano interfere diretamente sobre o modo em que estabelecemos vínculos com nossos semelhantes e com o território.




    A preocupação com o direito à cidade, que povoa o imaginário humano desde a antiguidade, hoje é assentada em diversos documentos que a reconhecem como um direito humano, sendo pauta constante da ONU, onde encontramos um relatório recente que relata a estatística de habitantes da área urbana.




    Hoje, 54 por cento da população mundial vive em áreas urbanas, uma proporção que se espera venha a aumentar para 66 por cento em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as populações urbanizadas em 2050, com quase 90 por cento do crescimento centrado na Ásia e África, de acordo com o novo relatório das Nações Unidas lançado hoje.10




    O surgimento e desenvolvimento da tecnologia de informatização agrega um novo elemento que passa a ser considerado para a efetivação do direito à cidade, fazendo com que ela seja vista sob esta nova perspectiva – cidade inteligente ou smart city.




    Many definitions of smart city exist and a range of conceptual variants have been adopted by replacing “smart” with other alternative adjectives (for example, intelligent or digital). The label “smart city” is a fuzzy concept and is used in ways that are not always consistent. There is neither a single template of framing smart city nor a one-size-fits-all definition of smart city. Hollands (2008) recognized smart city as an “urban labelling” phenomenon, and asking to real smart city to stand up, it emphasis the many aspects which are hidden behind self-declaratory attribution of this label. Nam and Pardo (2012) review the meaning of the term “smart” in the “smart city context”. In marketing language, smartness is centered on a user perspective. Because of the need for appeal to a broader base of community members; “smart” is user-friendly and serves better than the more elitist term “intelligent”, which is limited to having a quick mind and being responsive to feedback. This interpretation suggests that “smart” is more than “intelligent”, and the smartness is realized only when the system adapts itself to the user needs.11




    O desenvolvimento observado na tecnologia de informação e internet, passam a ser premissas fundamentais à facilitação de concretude dos direitos a se usufruir em uma cidade, tanto na atualidade como para as futuras gerações.




    Urge, portanto, uma mudança de paradigma de análise do direito à cidade, que passa a exigir esforços conjuntos de área diversas, como engenharia, arquitetura, urbanismo, tecnologia, economia, direito, sociologia, entre outros, para reescrever o direito à cidade, com vistas às constantes adequações que os avanços tecnológicos proporcionam, mas sem deixar de considerar a necessidade que esse desenvolvimento seja mais inclusivo e de acesso a todos.




    
1.1.1 – FUNDAMENTOS DO DIREITO À CIDADE





    Henri Lefebvre cravou o marco inicial para a conceituação do direito à cidade e a partir de suas ideias fez surgir a noção política que impulsionaria movimentos sociais em busca da efetividade de direitos à área urbana.




    Observando-se os fundamentos do direito à cidade no Brasil, percebe-se, nas palavras de Betânia Alfonsin12, que ele se desenvolve em 04 (quatro) momentos básicos: Internacionalmente – em 1968, em Paris com o lançamento da obra de Henri Lefebvre “Direito à cidade” e nacionalmente – em 1988 quando a Constituição brasileira inclui capítulo sobre Política Urbana - em 2001 quando é promulgado o Estatuto da cidade (Lei 10.257/2001) e novamente no plano internacional – em 2002, ao ser lançada no Fórum Social Mundial a Carta Mundial pelo Direito à Cidade.




    O Brasil, em pleno burburinho da redemocratização, é o primeiro país do mundo a positivar o direito à cidade. Naquele momento histórico, Grazia de Grazia13 atesta que movimentos sociais apresentaram, durante o processo constituinte, a Emenda Popular pela Reforma Urbana com aproximadamente 200.000 assinaturas e embora a Constituição Federal de 1988 não tenha previsto expressamente o direito à cidade, ele se extrai do capítulo da Política Urbana, nos sobreprincípios de Direito Urbanístico.




    A partir deste momento surge o Movimento Nacional pela Reforma Urbana, que em seu primeiro Fórum Nacional de Reforma Urbana, realizado em outubro de 1988 estabelece três princípios básicos, sendo: (i) direito à cidade e à cidadania; (ii) gestão democrática da cidade e (iii) função social da cidade e da propriedade14.




    Deste momento em diante, o Fórum Nacional de Reforma Urbana se tornou o principal sujeito coletivo a buscar a inclusão expressa do direito à cidade na legislação do Brasil, tendo se sucedido 11 anos da promulgação do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001).




    Diversas outras normas e debates nacionais e internacionais se sucederam a este momento histórico, visando a implementação do direito à cidade: entretanto é preciso se pensar se a surpreendente urbanização verificada de forma vertiginosa nos últimos cem anos teria contribuído para se alcançar o bem-estar humano e a plenitude de fruição das cidades.




    Nos dias atuais, são muitos os desafios existentes para a implementação e planejamento de cidades melhores e mais inclusivas; o debate sobre o tema não é mais somente ético e político. Entretanto, apesar dos esforços, não há na maioria das escolhas adotadas, menção específica a influência preponderante exercida pela lógica de mercado liberal ou o modo dominante de legalidade e ação estatal; os interesses de lucro e o direito de propriedade privada se sobrepõem a todas as outras noções de direito.




    O direito à cidade é portanto muito mais complexo e vai bem além da liberdade individual de acesso a recursos urbanos: é o direito de mudar a nós mesmos através da mudança da cidade. É preciso também reconhecer que se trata de um direito comum e não pode ser dissociado do exercício de um poder coletivo de moldar o processo de urbanização.




    Refletir sobre o tipo de cidade que se deseja alcançar é questão que deve permear o tipo de laços sociais, relação com a natureza, estilos de vida e demais valores buscados, reconhecendo-se a relevância da tecnologia de informação no estado da arte atual, que pode ser grande aliado neste processo se adequadamente aproveitada.




    O direito à cidade sofre com as constantes disputas observadas entre o interesse privado e o lucro e os direitos humanos, não se tendo ainda logrado encontrar um ponto de equilíbrio entre eles.




    A evolução alcançada nos sistemas de tecnologia de informação surge como uma perspectiva de se promover uma aproximação do ideal de fruição deste direito de uma forma mais equilibrada em relação ao desenvolvimento econômico e interesses privados, trazendo uma nova proposta para correções das grandes falhas das cidades em implementar direitos, como se infere das críticas de David Harvey quando ele afirma que: “A liberdade de construir e reconstruir a cidade e a nós mesmos é, como procuro argumentar, um dos mais preciosos e negligenciados direitos humanos”.15




    Em um momento de grande acesso à informação e desenvolvimento tecnológico, repensar as cidades reconhecendo os erros pretéritos e planejando o seu desenvolvimento futuro, é o caminho para que se obtenha uma cidade realmente inteligente, onde a participação cidadã no planejamento e gestão públicas, deixem de ser meros textos legais e efetivamente permeiem as escolhas a serem trilhadas.




    
1.1.2 – A FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE





    Um dos pilares da política urbana adotada pela Constituição brasileira está destacado no artigo 182, que determina que “a política de desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade”16.




    O mandamento constitucional prevê expressamente que a cidade tem uma função social e afirma na sequência que o desenvolvimento urbano deve ocorrer de tal forma em eficiência, que garanta o bem estar de seus habitantes; entretanto, não se extrai da norma constitucional quais seriam as funções sociais essenciais que a cidade deve garantir.




    Hely Lopes Meirelles17 ao analisar o tema, adota como premissa as orientações insertas na Carta de Atenas18, e afirma que as funções sociais básicas da cidade seriam quatro: habitação, trabalho, recreação e circulação.




    Destaca-se por oportuno, que as noções sobre quais seriam as funções sociais de uma cidade não são extraídas da norma jurídica, mas da arquitetura, sendo imprescindível também se reconhecer que muito antes do legislador constituinte brasileiro de 1988 determinar que as cidades devem cumprir uma função social, em 1933 os arquitetos já tinham delineado quais as funções sociais mínimas devem ser cumpridas pela cidade, para que o espaço urbano seja eficiente e atribua qualidade de vida ao cidadão.




    O desenvolvimento das cidades em seu processo de modernização demonstra que, em grande parte, ela obedeceu às leis de mercado econômico e centralizou seus interesses na área imobiliária, exigindo um esforço de diversos setores, para integralizar de forma racional os demais interesses que uma cidade deve alcançar para atingir um crescimento eficiente.




    O texto da Carta de Atenas por mais de meio século serviu de orientação ao projeto de desenvolvimento das cidades modernas. Entretanto, com o passar de décadas e com o desenvolvimento alcançado neste período nas áreas da ciência, tecnologia, sistemas de comunicação e transporte, entre outros, se verificou a necessidade de uma reavaliação sobre o surgimento de outras funções sociais da cidade, além das quatro abordadas pela Carta de Atenas.




    Na virada do milênio, a Carta de Atenas já contava com mais de 70 anos e neste período ocorreu um desenvolvimento acelerado das ciências e tecnologia, como nunca visto antes da história da humanidade, alargando o horizonte de interesses, desejos, necessidades e possibilidades humanas.




    A cidade, que existiu desde a antiguidade, passa a ser olhada sobre uma outra ótica. Essas sensíveis mudanças demandam a consideração de outros aspectos importantes e devem ser incluídos como “novas funções sociais da cidade”; a cidade pós moderna que não se limita mais somente ao espaço-físico territorial.




    Na última década do século XX, o Conselho Europeu de Urbanistas (CEU) – do qual fazem parte diversas associações de urbanistas de países europeus, entre eles, França, Alemanha, Itália, Reino Unido, Espanha, Bélgica, Dinamarca, Irlanda, Portugal entre outros, em 1998 se dedicou à proposta de uma Nova Carta de Atenas para analisar a cidade contemporânea e quais suas funções, fazendo planejamentos para o futuro das cidades no século XXI.




    Surge a Nova Carta de Atenas que possui premissas gerais de definição de uma agenda urbana e destaca o papel do Planejamento Urbano, finalizando com recomendações e princípios norteadores. Este documento é resultado de uma série de debates realizadas no âmbito europeu durante a década de 90. Destaque especial para o Green Paper on the Urban Environment (1990), Europe 2000: Outlook for the Development of Community’s Territory (1991), Europe 2000 +: Co-operation for European Territorial Development (1994), European Sustainable Cities: Reported by the Expert Group on Urban Environment (1996) e Towards an Urban Agenda in the European Union (1997).19




    A Nova Carta de Atenas reconhece a frequente e constante necessidade de atualização, tendo em vista a celeridade do processo de desenvolvimento alcançado e no Congresso realizado em 20 novembro de 2003, em Lisboa - Portugal, sob a alcunha de “Carta Constitucional de Atenas 2003 – A visão das Cidades para o Século XXI do Conselho Europeu de Urbanistas”, tem como proposta uma rede de cidades cujo propósito seja:




    “conservar a riqueza cultural e diversidade, construída ao longo da história; conectar-se através de uma variedade de redes funcionais; manter uma fecunda competitividade, porém esforçando-se para a colaboração e cooperação e contribuir para o bem-estar de seus habitantes e usuários”20




    A Leitura deste documento, que tem por base de análise e foco as cidades europeias, demonstra que o objetivo pretendido pelos profissionais da área do urbanismo europeu para o século XXI é perfilhar uma cidade instantânea, conectada, mas não de forma utópica e estruturada somente em perspectivas inadequadas sobre projeção das inovações tecnológicas.




    Os propósitos previstos em referido documento demonstram que o processo de conexão ocorrerá com o tempo, interligando pequenas a grandes cidades e zonas rurais, criando-se um contínuo urbano.




    A conexão, segundo a Nova Carta de Atenas, deve permear o aspecto econômico, com fito à criação de um tecido financeiro de grande eficácia e produtividade, gerando níveis altos de emprego que assegurem a competitividade em âmbito global. Assim, as economias locais e regionais se conectarão com outras economias de cidades, regiões, nacionais e internacionais, proporcionando o pleno emprego e o aumento da prosperidade dos cidadãos.




    Destaca também que o equilíbrio social deve ter como premissa não apenas as pessoas individualmente, mas as comunidades, solucionando as crises de acessibilidade a educação, saúde e outros bens sociais. Novas bases estruturais, sociais e econômicas, que possibilitem reduzir o desequilíbrio social gerado pela exclusão, pobreza, desemprego e criminalidade deverão ser pauta a se cumprir.




    Outro enfoque da Nova Carta de Atenas visa aumentar as vantagens competitivas das cidades com a formação redes urbanas policêntricas21, que são cidades multifacetárias de vários tipos e comprometidas com os processos de governo e gestão. Podem ser elas denominadas redes de sinergia de cidades com as mesmas especializações; redes de complementaridades de cidades que se conectam para proporcionar diferentes especializações e redes flexíveis, que possuem o objetivo de troca de bens e serviços entre as cidades.




    Com o advento da nova Carta de Atenas de 2003, o leque de funções sociais da cidade se ampliou das quatro funções essenciais básicas previstas na Carta de 1933, paras dez funções, que passam a ser tratadas como conceitos.




    Tais documentos delineiam um número de temáticas relacionadas com a emergência desta nova Agenda, enfatizando a ação em quatro pontos-chave: promover competitividade econômica e emprego; favorecer coesão social e econômica; melhorar o transporte; e promover o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida. Um panorama analítico é delineado em dez itens, os quais definem as recomendações finais do documento, a saber: demografia e habitação, questões sociais, cultura e educação, sociedade informatizada, meio ambiente, economia, movimento, escolha e diversidade, segurança e saúde.22




    O desenvolvimento tecnológico cria uma nova visão das cidades conectadas, que devem, segundo os autores, ser aplicadas em consonância com as características locais, históricas e culturais.




    Embora o foco que gerou a Nova Carta de Atenas tenha sido baseado no estudo das cidades europeias do futuro, certo é que a mesma matriz pode ser aplicada a qualquer cidade do mundo, respeitando-se a especificidade de cada qual. A evolução da tecnologia de informação, em tempos de globalização é agente disseminador de ideias que são veiculadas quase que instantaneamente, servindo de orientação para a reestruturação das cidades no mundo.




    Da leitura dos novos “direitos” propostos ou, por assim dizer, da expansão de direitos tidos como funções social da cidade, percebe-se ter ocorrido um alargamento inclusivo de direitos e uma proposta cujo tema central é promover um desenvolvimento organizacional de qualidade.




    No que concerne a mobilidade urbana se percebe que a cidade almejada para o século XXI é a que pode assegurar deslocamentos racionais e que garantam plena acessibilidade.




    Neste momento já se consegue perceber uma projeção futura dos sistemas de transportes “multimodais”, implementado pela tecnologia on demand, como premissa para o complexo sistema de mobilidade urbana, cuja melhoria se pode obter com múltiplas interconexões, modernização do transporte público, entre outros.




    A visão do Conselho Europeu de Urbanistas ao analisar as propostas da Nova Carta de Atenas reflete o raciocínio indicado e demonstram que a visão da arquitetura sobre o tema, já na vanguarda apontava para soluções como as que se começa a constatar hoje:




    Nas cidades europeias do futuro, os habitantes terão à sua disposição uma variedade de escolhas de modos de transporte, assim como redes de informação activas e acessíveis.




    Na Cidade coerente e no seu “hinterland” regional, o uso criativo de novas tecnologias permitirá oferecer uma variedade de sistemas de transporte para pessoas e bens, e para os fluxos dos mais variados tipos de informação. À escala local, a tecnologia e a gestão do tráfego serão utilizados para facilitar a diminuição de utilização dos veículos privados.23




    Observando-se a proposta da Nova Carta de Atenas em relação a realidade das cidades brasileiras, se consegue vislumbrar que hoje nem mesmo as quatro funções sociais previstas na Carta de Atenas de 1933 foram devidamente implementadas nas cidades do país, havendo ainda inúmeras cidades onde não existe saneamento básico; onde a falta de moradia impulsiona o crescimento de favelas e invasões de áreas; onde não há pleno emprego. Neste cenário por óbvio não existem sistemas de mobilidade urbana eficientes, sendo que a somatória de todas estas deficiências alimenta a má qualidade de vida urbana.




    Faltam assim, em muitas cidades brasileiras, a implementação de direitos que são essenciais ao mínimo de vida digna de um cidadão, que seriam efetivamente os quatro previstos inicialmente na Carta de Atenas de 1933.




    Tal circunstância reflete a incapacidade das cidades brasileiras, que ainda hoje não conseguem cumprir sua função social inclusiva básica, estando muito aquém das idealizações previstas na Nova Carta de Atenas que demanda um planejamento de desenvolvimento conectado a um processo mais amplo de participação cidadã.24




    Como o objeto central deste estudo enfoca a mobilidade urbana, as referências às funções da cidade serão baseadas nas quatro funções essenciais referidas na Carta de Atenas que inclui especificamente a circulação, com breves alusões às previsões ampliadas constantes da Nova Carta de Atenas.




    1.2. – FUNÇÕES ESSENCIAIS DA CIDADE




    A Constituição Federal de 1988 resumiu a política urbana em apenas dois artigos, sete parágrafos e alguns incisos; entretanto os dispositivos expostos em tais normas trouxeram consequências significativas para o ambiente urbano brasileiro.




    A norma constitucional determina que o objetivo da política urbana é ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, mas não define quais seriam estas funções urbanas que possuem um caráter social, e que devem ser ordenadas.




    Com a promulgação da Lei nº 10. 257 de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, em seu artigo 2º surgem, mesmo que de forma indireta, as diretrizes das funções sociais da cidade25.




    Apesar das diretrizes desta norma, no Brasil, o desafio para o desenvolvimento das cidades ainda é grande. Ele ultrapassa os ideais contidos em planejamentos de arquitetura e urbanismo, a vontade do legislador constituinte e do infra constitucional; exige uma mudança de paradigma social, cultural, educacional, econômico e político de natureza inclusiva e participativa, agregando os benefícios da tecnologia neste complexo.




    Nos subitens a seguir serão brevemente comentadas as quatro funções sociais previstas na Carta de Atenas e adotadas como diretrizes pelo Estatuto da Cidade, nominando-as por “funções essenciais”.




    Reflexionando-se os mesmos em relação à Nova Carta de Atenas, que os arquitetos denominam “cidade para todos”,26 onde os planejamentos urbanos devem ser inclusivos, contra todo tipo de exclusão, com criação de espaços mais participativos e conectados, aliados aos avanços tecnológicos, consegue-se perceber o quão distante o Brasil está destes objetivos e que se refere às funções essenciais ainda não implementadas em sua inteireza, reflete nossa realidade muito distante do desenvolvimento já alcançado pelo continente europeu.




    As funções essenciais são quatro pontos-chave mínimos ainda não alcançados no Brasil para a concretização do direito à cidade em um caminho de cidade inteligente e para implantá-lo urge um planejamento focado no bem estar27 econômico-social da população.




    Por certo que essas funções já existiam e eram buscadas pelos indivíduos desde a antiguidade. Entretanto, na pós modernidade de um mundo conectado pela tecnologia da informação e pela globalização, as possibilidades e os desejos se multiplicaram e por certo, há uma nova visão da cidade, de maximização de utilidades que ela pode proporcionar, estabelecendo uma ressignificação de suas funções de acordo com um novo paradigma, mas complexo e inclusivo, como idealizado pela Nova Carta de Atenas.




    
1.2.1 – HABITAÇÃO





    A habitação é o pilar base do núcleo familiar. Exercer o direito de moradia é fundamentalmente ter um lar. Para quem possua um lar este problema parece banal ou inexistente; entretanto a questão relacionada à moradia e a propriedade remontam problemas que historicamente demandam enfrentamentos em diversos âmbitos, do jurídico ao governamental. A existência de prédios suficientes para a habitação da população citadina é uma das características principais do ambiente urbano, desde tempos remotos.




    A cultura e a economia que se desenvolveram no entorno urbano, no que tange a especulação imobiliária é fator que gera alto custo da terra urbana, se tornando elemento impeditivo do acesso das pessoas de menor renda à moradia.




    A cidade cumpre sua função social à moradia quando através de Políticas Públicas consegue oferecer diversas possibilidades a pessoas, principalmente de baixa renda, para que tenham acesso a moradias, seja através de financiamentos ou outros projetos de natureza social, mas que sejam eficientes a garantir acesso a moradia e a áreas urbanizadas.




    O direito à habitação, contudo, não se limita a simples entrega de um imóvel a um indivíduo ou família de baixa renda. É preciso também que se retome o conceito de dignidade, fornecendo condições saudáveis e infraestrutura sólida, com políticas de saneamento básico que evite a concentração de esgoto em locais residenciais, além de serem procedidas essas edificações populares em pontos que tenham bons programas de mobilidade urbana e de fácil acesso à zona comercial, educacional, industrial e de empreendedorismo da cidade.




    O direito à habitação, como direito à cidade é matéria de competência legislativa concorrente entre a União, que é a responsável por instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive, habitação28, os Estados29 e os Municípios30.




    O direto à moradia consta também das normas constitucionais brasileiras como um direito social a ser garantido pelo Estado.31




    A ordem constitucional brasileira atual prevê suportes suficientes a que o legislador infra constitucional e o agente político respectivo possam agir para que se torne realidade e concretude da garantia de habitação e moradia. A disponibilização deste direito corresponde a avanço em temas de dignificação da vida de pessoas marginalizadas, ultrapassando a oferta de um teto e sendo agente facilitador de mais oportunidades aos mais pobres, para que busquem melhoria própria de suas condições econômicas.




    Muitos avanços ainda devem ser feitos neste tema no Brasil, até porque em razão da multiplicação das novas tecnologias, é imprescindível a reestruturação as cidades para o futuro, com o planejamento conjunto de todo o sistema urbano, visando facilitação de acessibilidade e mobilidade32, que permitam ao cidadão o acesse a todos os direitos urbanos a que faz jus, com o menor custo econômico e ambiental possível.




    A habitação, na qualidade de moradia do cidadão, deve ter planejamento conjunto ao planejamento viário, de modo a ser oferecida propiciando o acesso aos demais direito que a cidade oferece e não de modo a isolar a população, refletindo as propostas da Nova Carta de Atenas.




    
1.2.2 - LAZER





    Em momentos de crise, mormente de natureza econômica, pensar em lazer como um direito social, pode ser imaginado como um verdadeiro sacrilégio; a necessidade de manutenção da sobrevivência faz o ser humano chegar a crer que lazer é supérfluo. Entretanto o direito à recreação data da Declaração Universal de Direitos Humanos33, tendo ela assegurado este direito a todos os seres humanos, reconhecendo-o necessário à sua vida e saúde.




    O lazer é uma função social da cidade do ponto de vista legislativo, no entanto urge lançar sobre ele, mesmo que brevemente, uma avaliação propedêutica já que muitas vezes é menosprezado e tratado como irrelevante pelos mais incautos, que se desgastam nas lides do trabalho e que imaginam que o direito à recreação consiste em um luxo que não lhes seria legalmente assegurado, quiçá constitucionalmente.




    A Constituição do Brasil, reconhece o direito ao lazer e o insere no caput do artigo 6º, elegendo tal direito à categoria de direito social. No mesmo texto constitucional o art. 217§3º34, estabelece que compete ao Poder Público incentivar o lazer como forma de promoção social.




    A norma infraconstitucional consistente no Estatuto da Cidade35 também contempla o direito ao lazer como um direito do cidadão que deve ser implementado pelo Poder Público, através da criação de áreas verdes e espaços público de lazer.




    Espaços urbanos destinados à recreação propiciam o desenvolvimento do contato social entre os moradores das cidades36; são destas convivências que podem se iniciar laços que se estreitam em amizades e relacionamentos outros, além de incentivar o sentimento de coletividade, de unidade de grupo e de solidariedade e refletem as previsões da Nova Carta de Atenas.




    A criação de ambientes de lazer, que respeitem as características costumes, tradições, necessidades e que sejam acessíveis a todos os segmentos sociais, é que torna a função lazer uma função social da cidade.




    Destarte, a realidade prática de implementação deste direito nas cidades brasileiras tem pouca expressão e rara atenção das políticas públicas, com algumas exceções em períodos eleitorais.




    
1.2.3 - TRABALHO





    O trabalho de toda a natureza, englobando as mais diversas atividades que possam ser desenvolvidas no ambiente urbano, é premissa fundamental para a manutenção e desenvolvimento da viabilidade e sustentabilidade econômica de uma cidade.




    A falta de trabalho ou a redução de trabalho suficiente ao pleno desenvolvimento urbano, faz com que a cidade definhe e chegue a desaparecer. Não há dúvidas que o trabalho é e sempre será uma função primordial da cidade. A organização do trabalho em todas as suas formas e o modo como ele se distribui no ambiente urbano, mudam de acordo com o contexto histórico, cultural e avanço tecnológico, entre outros fatores.




    O trabalho corresponde à força motriz do desenvolvimento urbano e econômico; foi feito para o homem; portanto, em uma sociedade organizada deve ser objeto de regulação pelo ordenamento jurídico de forma a obedecer basicamente dois vetores: primeiro - elaborar as normas necessárias ao fomentar e incentivar o crescimento das atividades industrial e comercial que promovam o desenvolvimento econômico e a competitividade das cidades no mercado global e segundo – estabelecer uma rotina de trabalho que considere e respeite as condições humana e a qualidade de vida e saúde do trabalhador.




    O trabalho é um componente indissociável do desenvolvimento da cidade como ente organizador e do ser humano, tendo em vistas o seu crescimento pessoal, sobrevindo a importância da regulação do trabalho como uma função social basilar da cidade.




    A Constituição Federal Brasileira concede ao trabalho a qualidade de direito social a ser exercido sempre em condições que respeitem a saúde do trabalhador37; além disto a Constituição reconhece que o trabalho e sua regulação adequada são indispensáveis à perpetuação da Ordem Social38.




    O Estatuto da Cidade tem como uma de suas premissas o reconhecimento do direito ao trabalho, tendo o diploma legal estabelecido que sua implementação deve ser compreendida de forma conjunta com o direito de habitação, lazer e mobilidade urbanas, a ser implementado através de políticas públicas que englobem necessariamente todos esses direitos39.




    Das normas constitucionais e do estatuto da cidade se extrai que a execução do trabalho humano de forma adequada e eficiente permeia outros direitos a serem considerados de forma integrativa, demanda a elaboração de um planejamento urbano que considere a necessidade de elaboração de perfis de crescimento das cidades, considerando a redução de distâncias entre as zonas comerciais e industriais e as áreas residenciais, bem como estabeleça mecanismos eficientes de modais de transportes entre eles, preferencialmente públicos e coletivos, tendo como foco custo reduzido ao trabalhador e ao empreendedor.




    Este perfil de planejamento urbano deve ser diametralmente considerado para o crescimento e desenvolvimento urbano tendo em vista o futuro das cidades e sua mobilidade urbana.




    Não se mostra impossível de se concretizar quando proposto a cidades de pequeno e médio porte; o grande desafio a ser vencido ao se estabelecer os planejamentos urbanos observando-se a realidade atual e focando o futuro, são os grandes centros urbanos, tais como São Paulo e Rio de Janeiro, entre outros, onde as distâncias que separam os locais de moradia e os locais de trabalho são um obstáculo à mobilidade urbana, sendo quase impossível se estabelecer uma walking distance40 entre eles.




    Nas grandes metrópoles o desafio das políticas públicas é portanto, estabelecer eficiência nos modais de transporte viabilizando a mobilidade urbana, tendo em vista a condição atual destas grandes cidades, onde, via de regra, o trabalhador com menor remuneração acaba se vendo compelido a morar em locais periféricos devido ao menor custo da moradia; por tal razão desloca-se diuturnamente por longos trajetos para chegar a seu local de trabalho e retornar ao lar, situação que alimenta o caos nos modais de transporte, fazendo com que a mobilidade urbana seja um grande problema a ser enfrentado para o futuro das cidades e sua eficiência.




    As cidades brasileiras precisam desenvolver essa coerência do aproveitamento e articulação do espaço urbano41, melhorando a harmonização das redes de comunicação e transportes que valorize e melhore as precárias condições atuais.




    
1.2.4 - CIRCULAÇÃO





    O direito à mobilidade urbana é precipuamente um direito de acesso à cidade; o transporte que viabiliza a mobilidade se configura em um direito constitucional essencial a permear a inclusão social urbana e a qualidade de vida, já que é através dele que se permite às pessoas o deslocamento para seus locais de trabalho, estudo, lazer, saúde etc.




    A mobilidade urbana42 é a quarta função urbanística prevista da Carta de Atenas de 1933 e revisitada na Nova Carta de Atenas para se aliar ao desenvolvimento da tecnologia que impacta diretamente na evolução dos modais de transportes e comunicação.




    Estudos de arquitetura sobre o tema realizados em 2004, já noticiavam a importância que a multimodalidade e conectividade entre diversos modais de transportes refletiria de forma positiva nas cidades inteligentes do futuro: “À escala das cidades organizadas em rede, será a melhoria das condições de troca entre os diferentes modos de transporte que facilitará a mobilidade.”43




    Observando-se a visão legal sobre o tema se extrai a noção que a mobilidade urbana se consubstancia em um processo integrado de fluxos de bens e pessoas que envolve as formas de deslocamentos dentro do ambiente urbano, englobando o transporte público coletivo e transporte individual, o transporte privado - motorizado ou não e o deslocamento a pé. Os modais básicos de deslocamento são rodoviário, ferroviário e hidroviário44.




    Na esteia da plena fixação deste direito a Constituição Federal reconhece que o transporte coletivo se reveste de característica de serviço público de caráter essencial45, sendo, portanto, fundamental para concretização das funções sociais da cidade.




    O Poder Público deve implementar esta função social estabelecendo políticas de universalização, assegurando o acesso ao transporte coletivo urbano a todos os moradores da cidade, sem nenhum tipo de exclusão, seja por falta de condições de acessibilidade física, econômico, financeira ou qualquer tipo de discriminação.




    Este direito foi também textualmente inserido nas orientações da Carta Mundial pelo Direito à Cidade:




    1. As cidades devem garantir a todas as pessoas o direito à mobilidade e circulação na cidade através um sistema de transporte público acessível e a preços razoáveis, segundo um plano de deslocamento urbano e interurbano, através de meios de transportes adequados às diferentes necessidades ambientais e sociais (de gênero, idade, incapacidades).




    2. Será estimulado o uso de veículos não contaminantes e serão estabelecidas áreas reservadas aos pedestres de maneira permanente ou para certos momentos do dia.




    3. As cidades deverão promover a remoção de barreiras arquitetônicas para a implantação dos equipamentos necessários ao sistema de mobilidade e circulação e a adaptação de todas as edificações públicas ou de uso público e dos locais de trabalho e lazer, para garantir a acessibilidade das pessoas portadoras de necessidades especiais.46




    Veja-se que o direito à cidade deve permitir o deslocamento e acesso por parte de todos os grupos sociais aos centros urbanos, já que ali se concentram os serviços públicos essenciais.




    Indiscutivelmente as pessoas precisam se deslocar para o trabalho, a escola, centros de saúde, cinemas, teatros, entre outros, percebendo-se que o acesso ou não a todos esses locais se relaciona diretamente com a mobilidade urbana. Ela é responsável por garantir as condições necessárias à utilização de serviços públicos essenciais, bem como reflete sobre os obstáculos a essa utilização.




    O amplo acesso a esses serviços está diametralmente relacionado à possibilidade que as pessoas dispõem para chegar aos locais em que são oferecidos, podendo exercer e usufruir dos mesmos. Conclui-se que o transporte público é um direito de meio.




    A população que vive nas áreas de periferia se torna a mais prejudicada pela precariedade no transporte, isto porque a localização das edificações que oferecem os serviços, geralmente se concentrando nas áreas centrais das cidades, obrigam as pessoas a deslocamentos por grandes distâncias para ter acesso aos serviços e mesmo chegar a postos de trabalho.




    Não sem razão a circulação foi trazida neste tópico como o último direito essencial da cidade a ser comentado, isto porque a mobilidade urbana é a premissa que permeia e propicia o exercício dos demais direito aqui mencionados, sendo o objeto deste estudo.




    Para que o indivíduo desfrute dos direitos da cidade, entre eles os essenciais como moradia, trabalho e lazer, ele precisa se deslocar. A mobilidade urbana é o instrumento de acesso as demais funções que a cidade deve garantir, já que ela liga o homem a todas as suas atividades.




    Estratégias de planejamento na área de transportes, incrementando os sistemas de interconexões para os transportes públicos, é investimento a ser realizado e que pode contribuir para a ampliação de seu uso pela população, reduzindo o uso do carro e representando alternativas de novos modais de transportes.




    Com o auxílio das evoluções da tecnologia, da arquitetura e do urbanismo é possível se incrementar um conjunto de ações voltadas para a implementação dos movimentos racionais e de acessibilidade plena, considerando-se o surgimento, a implementação e a evolução da multimodalidade.




    Com a utilização destas inovações os habitantes das cidades poderão ter maior variedade ou melhoria nos modais de transporte à sua disposição, oferecidos através de redes de informação cada vez mais eficientes e acessíveis, permeando o desenvolvimento das cidades brasileiras no rumo das cidades inteligentes.




    A lógica da maximização de benefícios que guia o comportamento dos indivíduos, elencada por Richard Posner pode ser um mecanismo de integração do direito à mobilidade urbana e os serviços de transportes. Compete ao Estado estabelecer as regras relativas à mobilidade e deve considerar neste aspecto os interesses público-privado de investimentos nesta área, para equilibrá-los, à fim de que possam proporcionar resultados positivos para os envolvidos refletindo evolução nas condições urbanas e bem estar social.




    The concept of man as a rational maximizer of his self-interest implies that people respond to incentives – that if a person’s surroundings change in such a way that he could increase his satisfactions by altering his behavior, he will do so.47




    A cidade adentrando inevitavelmente no mundo digital, observará o desenvolver criativo das novas tecnologias apresentando diversas alternativas de transportes para bens e pessoas. A tecnologia e gestão, se utilizados de forma estratégica, como referido, serão grandes agentes de desenvolvimento econômico e social, trarão coerência no hinterland48 regional, operacionalizando a mobilidade urbana.




    Na esfera local da cidade serão facilitadores da diminuição de uso de veículos privados. Na relação entre cidades vizinhas, próximas ou entre cidades policêntricas oferecerão ligações rápidas, sustentáveis e econômicas entre os locais de trabalho, de educação, de habitação, de cultura e lazer.




    Não sobeja dúvidas de que as funções da cidade exprimem direitos ao seu habitante e que, dentre eles, a mobilidade urbana relaciona-se ao direito à circulação que além de permitir o acesso aos demais, é também sinônimo de desenvolvimento econômico, devido à circulação de riquezas que proporciona.




    A organização das cidades através de redes de informação, permeada pelos sistemas tecnológicos, notadamente com a implementação dos transportes pelo sistema multimodal, irá propiciar a melhoria e facilitação da mobilidade urbana.




    Para que as cidades possam ter todo este novo formato de mobilidade é indispensável planejamento, investimento e políticas públicas, inclusive de incentivo para investimentos particulares nestas áreas, reconhecendo-se que o modelo até agora adotado pelo Brasil, o de transporte individual, está próximo do esgotamento e nos moldes como vem sendo utilizado, não consegue absorver positivamente as necessidades de circulação nas cidades atuais, quiçá as que se planeja para o futuro, exigindo alternativas viáveis como as propostas por um sistema multimodal e mesmo a reestruturação dos já existentes.




    1.3. – URBANIZAÇÃO E URBANISMO - ACESSO À CIDADE




    Urbanização, em termos demográficos, se refere ao fenômeno do aumento da população em zonas urbanas em detrimento das zonas rurais49; trata do crescimento das cidades seja ele em extensão territorial ou do número de habitantes; já o urbanismo, em uma abordagem simplista, corresponde à ação de projetar e ordenar as cidades50, relacionando-se às técnicas de planejamento das cidades, tendo função de um centro articulador para o desenvolvimento das cidades.




    Termos distintos, a urbanização e o urbanismo, no entanto, são elementos fundamentais a garantir o acesso à cidade com vistas ao exercido dos direitos que ela deve proporcionar, sendo importante a análise de ambos no contexto a que se propõe este trabalho, já que do desenvolvimento deles no Brasil resulta a importância da fixação dos parâmetros de desenvolvimento da mobilidade urbana e sua regulação, tendo em vistas o desenvolvimento socioeconômico e o exercício do direito à mobilidade urbana objetivando se evoluir para smart city.




    
1.3.1 - DA URBANIZAÇÃO





    Alguns fatos são notórios; dentre eles o reconhecimento de que em termos de extensão territorial o espaço rural é bem mais amplo do que o urbano, o que se justifica pelas exigências típicas das atividades no campo e a delimitação de áreas para preservação ambiental; entretanto atualmente é na área urbana que está concentrado o maior índice populacional, sendo neste espaço que as atividades produtivas de interesse econômico capitalista se desenvolvem em ampla escala.




    A construção da ideia da cidade como um ideal de convivência e felicidade humana data da antiguidade51 e com o decorrer da história humana sofre as interferências próprias do desenvolvimento científico e tecnológico, bem como do econômico e modernamente do sistema capitalista.




    A Revolução Industrial foi o principal fator histórico a atuar como mola propulsora da urbanização. Com ela as sociedades se tornaram cada vez mais urbanas e menos rurais, tanto econômica como demograficamente. Esse processo se intensificou tanto nestes últimos séculos culminando com o reconhecimento da ONU que em 2007 declarou que naquele momento, pela primeira vez na história, a população urbana tinha ultrapassado a população do campo52.




    A estrutura do desenvolvimento urbano impulsionada pela crescente industrialização se deu por duas causas diferente e que são impactantes para as consequências subsequentes à urbanização. São elas os fatores atrativos e repulsivos.




    Por fatores atrativos53 se pode entender as condições estruturais que influenciaram positivamente sobre a população do campo, agindo como mecanismos motivacionais incentivando a migração para as cidades, em busca de melhores condições de vida. São observados como determinantes no processo de urbanização dos países desenvolvidos, onde ela se deu primeiramente, impulsionada pela industrialização iniciada pela Revolução Industrial. Nova York, Londres e Paris são exemplos de cidades que assim se desenvolveram no início do século XX, por oferecerem oportunidade de emprego e moradia melhores do que no campo. Além disto, outros direitos fundamentais já se concentravam nas cidades, tais como, educação para os filhos, hospitais, dentre outros.




    Fatores repulsivos54, ao contrário, são impulsos de migração da população do campo motivados tanto pela concentração fundiária, que forma grandes latifúndios como pela mecanização e tecnologia levadas ao campo, que substituíram a mão de obra humana por máquinas e equipamentos. Este processo funciona como uma expulsão da população campesina, que sem emprego, terras e condições econômicas de cultivo no campo, migra para a cidade. Este fenômeno se observa nos países considerados por subdesenvolvidos, como ocorreu com o Brasil, sendo marcado por um êxodo rural55 intenso e rápido e concentração das pessoas nas grandes metrópoles.




    Milton Santos56 reflete que a urbanização brasileira nas décadas de 1940/1950 observa a lógica da industrialização que passou a impulsionar o país como um processo social complexo, integrando formação do mercado nacional, consumo e integração do território, criando novas bases econômicas.




    Foi no governo de Juscelino Kubitschek57, meados da década de 1950, que o Brasil fez sua opção pelo desenvolvimento dos transportes rodoviários refletindo diretamente na mobilidade urbana do país. Juscelino, que ambicionava desenvolver rapidamente o Brasil, resolveu priorizar investimentos nos setores de transportes e energia e neste momento se destaca a ascensão da indústria automobilística, desenvolvendo a industrialização e consequentemente fortalecendo a economia.




    A solução mais eficiente e viável para a mobilidade urbana naquele momento parecia ser o incentivo ao transporte particular, que era economicamente interessante com vistas ao desenvolvimento industrial e tecnológico do país, diante do plano de desenvolvimento industrial que o Brasil pretendia atingir.




    Segundo Barros e Pedro “foi apenas no ano de 1956, com a chegada de JK à presidência da República que, a indústria automobilística adquiriu função principal nas políticas de desenvolvimento do Governo”58.




    A abertura da economia para o capital internacional fez com que a região sudeste sofresse um forte investimento e diversas empresas multinacionais, notadamente as montadoras de veículos, construíram grandes fábricas em cidades como Rio de Janeiro, Belo Horizonte, São Paulo, São Bernardo do Campo, Guarulhos, Santo André e Diadema.




    Naquele momento desenvolvimentista do Brasil, o governo de Juscelino Kubitschek tinha um Plano de Metas59 que buscava alcançar rapidamente o desenvolvimento industrial e econômico do país, cuja celeridade em implementar e atingir as metas propostas, acabou refletindo diversos problemas. Nas palavras de Maria Victória de Mesquita Benevides:




    JK, por um lado, permitiu um desenvolvimento econômico rápido – um salto quantitativo e qualitativo que pôs o país em um novo nível de industrialização, com visíveis expectativas de superação do subdesenvolvimento -, entretanto, por outro lado, aumentou as desigualdades regionais e enfraqueceu o já precário empresariado nacional, ao relegar na prática a um quase segundo plano as organizações brasileiras.60




    Com investimento de capital estrangeiro o governo JK desenvolveu seu plano de metas e acelerou a industrialização do país e consequentemente a sua urbanização; entretanto ela não foi suficiente para resolver os problemas típicos que acompanham a urbanização e o Brasil não alçou status de país de primeiro mundo.




    Economicamente os grandes benefícios se destinaram às multinacionais. Com isso as cidades brasileiras se industrializaram sem planejamento, de modo que todo o “crescimento industrial” experimentado não refletiu boas condições de vida a seus habitantes.




    Aqueles que trabalhavam produzindo veículos não podiam deles usufruir, já que não tinham renda para tanto e permaneceram alijados das regiões centrais, vivendo em periferias, tendo que se deslocar por longos trechos em seus trajetos casa-trabalho.




    Não se viu, naquele momento, o crescimento proporcional e equilibrado entre o investimento e planejamento dos sistemas de mobilidade urbana, ou seja, a urbanização brasileira aconteceu de forma infantil, sem considerar que deveria aliar-se ao urbanismo para prover o desenvolvimento satisfatório das cidades brasileiras.




    Os reflexos perniciosos dessa omissão subsistem nos dias atuais, com o constante agravamento dos problemas relacionados à mobilidade urbana, tendo sido inclusive agravados em décadas recentes por políticas de renúncias, como de observará no decorrer deste trabalho.




    
1.3.2 - URBANISMO





    Observar-se o Urbanismo pelo viés jurídico exige primeiramente que se reporte à observação de definições elaboradas por outras disciplinas, já que o tema é afeto à engenharia e arquitetura. Na busca de um conceito para o Direito Urbanístico, Toshio Mukai apresenta algumas definições de urbanismo trazidas por estudiosos do tema, para delas extrair uma definição de urbanismo para o Direito:




    Leopoldo Mazzaroli, na sua obra fundamental, I Piani Regulatori Urbanistici (cit. por Frederico Spantigati, Manual de Derecho Urbanístico, trad. esp., Madrid Montecorvo, 1973), definiu o urbanismo, como “a ciência que se preocupa com a sistematização e desenvolvimento da cidade, buscando determinar a melhor posição das ruas, dos edifícios e obras públicas, de habitação privada, de modo que a população possa gozar de uma situação sã, cômoda e estimada”. Mas esta era uma concepção limitada à cidade.




    A partir da obra de Ebenezer Howard (Garden Cities of Tomorrow, 1902), o urbanismo começa a desvencilhar-se da cidade, procurando também abarcar o campo, e, além disso, preocupando-se não mais com os aspectos meramente físicos do território. Bidagor (cf. Carceller Fernandez, Inst. de Derecho Urbanístico, Madrid, Montecorvo, 1977 - p. 33/04) distinguiu um conceito antigo e um conceito moderno de urbanismo, posto que antigamente o urbanismo se referia a alinhamentos, pavimentações, bancos, fontes, etc., elementos que compõem ainda um capítulo importante do urbanismo, que hoje não delimitam mais o objeto do urbanismo, porque este é “a arte de projetar e construir unidades de concentração humana de forma que sejam satisfeitas todas as premissas que garantem a vida digna dos homens, e a eficácia da grande empresa que constitui uma cidade”. Gastón Bardet, levando em conta toda uma evolução do urbanismo, conceituou-o, modernamente, como “designando a organização do solo a todos os escalões, o estudo de todas as formas de localização humana na terra”. Partindo da organização de grupos densos, o conceito teve de estender-se a toda a “economia territorial”, com o único limite dos oceanos. Poderá dizer-se que o urbanismo se tornou um Orbanismo (L’ Urbanisme, p. 28). 61




    As definições apresentadas demonstram que o urbanismo se associa com o planejamento das cidades, em sentido amplo e da urbanização. Percebe-se também que sua definição é variável de acordo com a época, o local e a vastidão de horizontes observadas.




    Uma leitura acurada das definições mencionadas nos faz compreender que o urbanismo não pode ser confundido com a simples ação urbanizadora do homem; o urbanismo é mais profundo e está associado à noção de que as cidades devem ser objetos de estudos, para serem planejadas com vistas a proporcionar o crescimento aliado ao desenvolvimento, deferindo a seus moradores o efetivo exercício de todos os direitos que ela deve proporcionar.




    Se por uma lente simplista, sem maiores digressões62 sobre o enfoque que nos pertine, se pode considerar o urbanismo como a ação correspondente a projetar e ordenar as cidades, no entanto, por uma perspectiva de aspecto mais amplo, o urbanismo deve ser entendido tanto como um conjunto de práticas, quanto uma forma ideológica com vistas a reproduzir as condições gerais do modo de produção capitalista de viver. Sob esse segundo ângulo de observação se pode verificar que tanto o “Capital” quanto o “Estado” se imiscuem das premissas do urbanismo como um mecanismo gerador de lucro.




    Neste horizonte, nem sempre a preocupação fundamental é estabelecer o bem estar social e sabendo-se que a urbanização brasileira ocorreu tendo como premissa os fatores repulsivos, percebe-se que o crescimento massivo das cidades, principalmente as grandes, ocasiona uma série de transtornos, entre eles a mobilidade urbana.




    Desafios de facilitar a circulação das pessoas pelo ambiente urbano vem sendo estudados, repensados e projetados, mas ainda não se conseguiu algum tipo de resultado satisfatório que melhore o acesso a vias públicas e otimize a comunicação entre bairros.




    
1.3.3- ACESSO À CIDADE – DIFICULDADES ENFRENTADAS NA URBANIZAÇÃO PELA PRECARIEDADE DO URBANISMO.





    Nas palavras de Mark Gottiener63 o espaço urbano não é um fenômeno natural, mas sim fruto de uma construção social capitaneada pelas forças sócio-estruturais que controlam a sociedade; portanto é passível de transformação e está em constante evolução, tendo em vista os interesses dos envolvidos no processo.




    Partindo-se das palavras do doutrinador e aplicando-as ao urbanismo brasileiro compreende-se que a sua precariedade sofre interferência da vulnerabilidade social das pessoas, ou seja, da dificuldade de acesso a direitos que a cidade pode oferecer, tais como moradia, cultura, lazer, educação, saúde e transporte64.




    Apesar do transporte ser um direito de meio que propicia o exercício dos demais direitos urbanos, até bem pouco tempo era pouco reflexionado pelas academias. O tema se tornou uma preocupação quando os congestionamentos retrataram a escassez de malha viária incapaz de atender o número excessivo e crescente de veículos em circulação no país.




    Um dos desafios do urbanismo no Brasil em relação ao crescimento massivo das grandes cidades é estabelecer projetos que facilitem o movimento das pessoas nas cidades, como o aumento e melhoria de vias públicas que estabeleçam uma comunicação eficiente entre os bairros e o centro.




    Políticas públicas buscam suprir direito à habitação, saúde e educação, relegando à circulação diminuta importância; é na área de engenharia e arquitetura correlacionada às nova tecnologias, que se verifica a vanguarda de estudos em destaque para a (re)construção das cidades do futuro no aspecto mobilidade urbana.




    É indispensável considerar como aliado nesse processo a tecnologia e as possibilidades alternativas que ela representa para uma mudança em matéria de transportes. Seu aproveitamento já vem sendo adotado com relativo sucesso em outros países, notadamente os europeus, refletindo positivamente na mobilidade urbana.




    O Direito não pode quedar-se alijado de tais circunstâncias, ignorando as mudanças que ocorrem celeremente nas cidades, impulsionadas pelo desenvolvimento tecnológico avizinhando-as das smart cities.




    O Estado, apesar das dificuldades econômicas de orçamento que sempre são uma barreira a se enfrentar, deve procurar atuar pontualmente e não tardiamente após instalação de conflitos, elaborando políticas públicas que absorvam as novas ideias em tecnologias e maximizem os benefícios sociais, assegurando as alterações em mobilidade urbana para um sistema mais moderno, conectado e consequentemente mais inclusivo.




    1.4 – PRINCÍPIOS: FATORES DE RESTRIÇÃO À MOBILIDADE URBANA COMO UM DIREITO À CIDADE




    O novo constitucionalismo65, consagrado após a Segunda Guerra Mundial é o momento em que surge o constitucionalismo dito liberal-social onde despontam as promessas de benefícios sociais transformados em direitos fundamentais66. O movimento fez com que a norma jurídica deixasse de ser limitada pela retórica do discurso jurídico, permitindo a preponderância de valores agregados pela Constituição os quais transcendem à somatória de enunciados jurídicos.




    A relação mais relevante desta trajetória está na distinção entre princípios e regras, considerados como espécies de normas jurídicas. Grande parte dos valores anteriormente referidos está inserida no conceito de princípios, que atuam como mandamentos de otimização.




    Entre os nomes mais ilustres a idealizarem essa classificação encontramos Ronald Dworkin67 e Robert Alexy68. Para os autores, os princípios se caracterizam por integrar valores indefinidos que serão incrementados no caso concreto; neste sentido atuam como verdadeiros mandamentos de otimização, ou seja, como normas a direcionar determinada medida a ser aplicada do modo mais completo possível, dentre as possibilidades fáticas e jurídicas existentes.




    Por sua vez as regras se consubstanciam em mandamento prescritivos que se aplicam por subsunção. Verificando-se os fatos regulamentados por uma regra, a sua aplicação ou não se relaciona ao sistema all-or-nothing69 aplicando-se a regra se ela for considerada válida ou deixando de aplicá-la, quando considerada inválida e neste caso ela em nada interfere na decisão; em outras palavras, ocorrendo conflito entre regras, uma há de ser declarada inválida.




    Com os princípios, diferentemente do que acontece com as regras, eles não têm consequências jurídicas que ocorrem automaticamente quando se dão as condições. Princípios impõem a necessidade de uma decisão particular para se apliquem, em outras palavras, ao contrário das regras, que dispensam a interpretação, os princípios dependem de interpretação para que sejam aplicados.




    Quando ocorre colisão entre princípios eles devem ser analisados e verificada a peculiaridade do caso concreto, um deverá ceder ao outro, estabelecendo entre eles uma relação de precedência condicionada. Nestas circunstâncias leva-se em consideração o peso atribuído a cada um dos princípios envolvendo as especificidades fáticas e jurídicas focadas, exigindo que se use a ponderação para solucionar esses conflitos.




    Dworkin70 afirma que os princípios são os padrões normativos próprios do juiz Hércules, cujo destino é o enfrentamento de hard cases. Diante de um easy case, isto é, diante de um caso para o qual a solução decorre da simples aplicação de regras, Hércules está dispensado do trabalho.




    Partindo-se desta premissa Dworkin71 afirma que os princípios são dotados de uma dimensão de importância que não se verifica existir nas regras. Isto significa que, constatando-se o conflito entre duas regras, uma delas não pode, logicamente, ser válida; entretanto um conflito entre princípios não implica a invalidade de um deles. Na hipótese de um conflito entre princípios, Hércules deve dedicar-se a uma tarefa de ponderação.




    Quando se observam os princípios e a implementação dos quatro direitos fundamentais essenciais às cidades percebe-se que, em muitos casos, a necessidade de ponderação sobre a qual deles se dar maior preferência ou urgência.




    Com certeza trabalho e habitação, pelo menos, receberão maior relevância como agentes agregadores do cumprimento da dignidade da pessoa humana; deixando-se para uma situação de menor relevância o lazer e a circulação.




    No dispêndio de verbas públicas e nas atividades de iniciativa privadas, observa-se que há grande destaque para as políticas públicas habitacionais e que sustentem a implementação de postos de trabalho; entretanto se verifica pouco ênfase em políticas de planejamento e implementação de melhorias nos sistemas de modais de transporte, nos sistemas viário e ferroviário.




    Nem mesmo programas de incentivos para desenvolvimento tecnológico e realização de projetos pilotos em sistemas de mobilidade multimodais são gerenciados ou incentivados pelas autoridades públicas, restando as inovações referentes à mobilidade urbana relegadas, quase que exclusivamente, à iniciativa privada.




    
1.4.1 – O NÚCLEO ESSENCIAL DO DIREITO FUNDAMENTAL À CIDADE





    Thomas Hobbes, em sua obra Leviatã, aduz que as cidades (ou Estado) são “um homem artificial, de maior estatura e força do que o homem natural, para cuja proteção e defesa foi criado.”72




    Mariana Ribeiro Santiago e Jordana Dias Payão reflexionando sobre as palavras de Aristóteles quanto às cidades:




    O tema da cidade já foi tratado por ARISTÓTELES (2001, pp. 53-56), na sua obra clássica “Política”, onde o filósofo afirma que “toda cidade é um tipo de associação, e toda associação é estabelecida tendo em vista algum bem”, e o homem que, “por sua natureza e não por mero acidente, não tivesse sua existência na cidade, seria um ser vil, superior ou inferior ao homem”73




    O desenvolvimento das cidades ao longo do tempo e as reflexões dos estudiosos sobre elas, demonstram que foram criadas para atender às necessidades humanas; via de consectário, a concepção de cidade está diretamente relacionada ao cidadão que a habita, bem como ao respectivo território e suas características preponderantes para um determinado setor – turístico, industrial ou comercial, está diretamente relacionado a estes fatores.




    Partindo-se desta premissa, tem-se que a vocação da cidade determina sua função social e assim o desenvolvimento desta cidade está diretamente relacionado a tais características e as “chamadas funções elementares, que se efetivam no condicionamento adequado do direito à moradia, ao trabalho, à recreação do corpo e do espírito, à circulação”74




    Do ponto de vista urbanístico José Afonso da Silva, em referência a Virgílio Testa, afirma que a cidade é um centro populacional que possui dois elementos essenciais – unidades edilícias e equipamentos públicos – sendo estes últimos criados para atender e prover a satisfação de seus habitantes.75




    Percebe-se que o núcleo essencial do direito à cidade está diretamente relacionado ao núcleo essencial dos direitos fundamentais que ela deve proporcionar, qualquer que seja a característica predominante desenvolvida pela cidade, sob o risco de se tornar letra morta e perecer.




    Ingo Wolfgang Sarlet reflete a profundidade dos direitos fundamentais ao afirmar que “a garantia do núcleo essencial dos direitos fundamentais aponta para a parcela do conteúdo de um direito sem o qual ele perde a sua mínima eficácia, deixa de ser reconhecível como direito fundamental”76




    A partir da Constituição de 1988 o Direito à cidade alçou dimensão constitucional e considerando-se a ordem urbanística e a profusão de características aqui descritas, se visualiza toda a pluralidade que carrega em seu bojo.




    Tomando-se por base este axioma é possível se deduzir que o constituinte originário buscou assegurar aos cidadãos o direito fundamental à cidade, tornando-o essencial à vida digna e, portanto, acima dos interesses particulares77.




    Por tal razão, o direito à cidade preconiza a proteção dos direitos peculiares às pessoas que habitam nas cidades de gozarem de uma vida urbana digna, exercitando plenamente a cidadania, inclusive mediante a participação na gestão da cidade. O sequenciamento de normas no que pertine à mobilidade urbana brasileira demonstra que, ao menos em tese, o legislador se ocupou em estabelecer essas bases em cumprimento às determinações constitucionais.




    Ocorre que o papel do Estado deve ser também pragmático nesses processos, assegurando que esses direitos se viabilizem, competindo-lhe observar a coerência do uso de verbas pública em consonância com os interesses da iniciativa privada, para a concessão do mínimo existencial ao cidadão que vive nas áreas urbanas.




    O investimento em efetivação destes direitos deve ser planejado, não com fins momentâneos, mas tendo em vista a perpetuação e a perenidade dos mesmos, propiciando o exercício dos direitos essenciais à cidade, dentre eles a circulação, como um direito de meio, essencial na consecução dos demais, considerando-se o momento atual e o futuro.




    Por nosso objeto estar centrado na mobilidade urbana e seu desenvolvimento nas cidades brasileiras para um modelo focando nas evoluções tecnológicas e aproveitamento dos benefícios que ela pode proporcionar na implementação das smart cities no Brasil, refletiremos a análise de se prover o mínimo no que se refere a investimentos em mobilidade urbana, respeitando-se o orçamento público disponível.




    
1.4.2 – O MÍNIMO EXISTENCIAL





    O mínimo existencial carece de conteúdo específico, abrangendo qualquer direito, mesmo que não seja fundamental. Por não possuir dicção constitucional específica, deve ser extraído da ideia de liberdade, do princípio da igualdade, dos direitos humanos, da livre iniciativa, das imunidades e privilégios do cidadão, entre outros, e alicerçado em sua dimensão essencial e inalienável78




    John Rawls, filósofo político, descreve um modelo de sociedade em que os homens estabeleceriam um contrato social, onde cada um desconhece sua posição (véu da ignorância), estabelecendo que esta sociedade se determina por princípios básicos de funcionamento e distribuição de bens, que teriam por alicerce dois princípios: a) Todas as pessoas possuem o mesmo sistema de direitos e liberdade e b) Somente é possível alterar o esquema de liberdades para beneficiar os mais desfavorecidos. Segundo Rawls, o primeiro destes princípios é constitucional e o segundo é conhecido por princípio da diferença 79.




    O princípio da diferença para se concretizar depende de iniciativa do legislador, mas o mínimo existencial é elemento essencial, que não depende de Lei, sendo princípio constitucional que possui um conteúdo mínimo e deixa de ser um fim a ser colimado pelo legislador, transformando-se em um direito assegurado pela Constituição, independentemente do Poder Legislativo. Ressalta que as prestações que excedem a esse mínimo, entretanto, dependem de Lei, em conformidade com as políticas públicas de justiça social.




    Obsérvese que existe, además, otra importante distinción entre los principios de justicia que especifican los derechos y las libertades básicas em pie de igualdad y los principios que regulan los asuntos básicos de la justicia distributiva, tales como la libertad de desplazamiento y la igualdad de oportunidades, las desigualdades sociales y económicas y bases sociales del respeto a sí mismo.




    Un principio que especifique los derechos y libertades básicas abarca la Segunda clase de los elementos constitucionales esenciales. Pero aunque algún principio de igualdad de oportunidades forma parte seguramente de tales elementos esenciales, por ejemplo, un principio que exija por lo menos la libertad de desplazamiento, la elección libre de la ocupación y la igualdad de oportunidades (como la he especificado) va más allá de eso, y no será un elemento constitucional. De manera semejante, si bien un mínimo social que provea para las necesidades básicas de todos los ciudadanos es también un elemento esencial, lo que he llamado el “principio de diferencia” exige más, y no es un elemento constitucional esencial80




    Some-se ao pensamento de Rawls, a Declaração dos Direitos Humanos da ONU de 1948, que delimita o patamar de referência de conteúdo mínimo de direitos, com objetivo de assegurar qualidade de vida a todo ser humano, incluindo, saúde, alimentação, moradia, trabalho, entre outros.




    No que tange a circulação, o artigo 13 da Declaração traz o embasamento mínimo do direito humano de ir e vir livremente, estabelecendo, portanto, que dentre outros, o direito a circulação é fundamental à qualidade de vida humana.81




    A Constituição Federal Brasileira, através da Emenda Constitucional n. 90 de 15 de setembro de 2015 alterou a redação ao artigo 6º para estabelecer que o direito ao transporte é um direito fundamental, ou seja, trata-se de direito que visa atender às necessidades básicas, fazendo parte do mínimo existencial para a qualidade de vida humana e assegurando o direito de ir e vir.82




    Ingo Wolfgang Sarlet, neste sentido:




    Que a inserção de um direito ao transporte guarda sintonia com o objetivo de assegurar a todos uma efetiva fruição de direitos (fundamentais ou não), mediante a garantia do acesso ao local de trabalho, bem como aos estabelecimentos de ensino (ainda mais no contexto da proteção das crianças e adolescentes e formação dos jovens), serviços de saúde e outros serviços essenciais, assim como ao lazer e mesmo ao exercício dos direitos políticos, sem falar na especial consideração das pessoas com deficiência (objeto de previsão específica no artigo 227, § 2º, CF) e dos idosos, resulta evidente e insere o transporte no rol dos direitos e deveres associados ao mínimo existencial, no sentido das condições materiais indispensáveis à fruição de uma vida com dignidade83




    De fato, o mínimo existencial não se pode limitar a garantir ao ser humano um “mínimo vital”, mas sim a conjuração de elementos mínimos de qualidade de vida e dignidade, conferindo-lhe oportunidade de exercer a sua liberdade no plano individual (perante si mesmo) e social (perante a comunidade onde se encontra inserido).




    Possível se perceber que a circulação dentro das cidades deve ser considerada como elemento indispensável à consecução de direitos e mesmo ao desenvolvimento econômico previsto no artigo 170 da CF, isto porque cientificamente se demonstra que as deficiências no sistema de mobilidade urbana impactam direta e indiretamente a qualidade de vida e geram custos ao Estado, refletindo negativamente no desenvolvimento econômico das cidades do Brasil84.




    As falhas e omissões em nosso sistema de Mobilidade Urbana refletem entre outras coisas, exemplificativamente, em mais poluição, o que impacta a saúde das pessoas e aumenta custos em saúde.




    Percebe-se que ela não pode continuar relegada à segundo plano, como se fosse um acessório de somenos importância dentro do contexto socioeconômico do desenvolvimento das cidades brasileiras.




    
1.4.3 – A RESERVA DO POSSÍVEL NA IMPLEMENTAÇÃO DOS MODAIS DE TRANSPORTE E SEU REFLEXO NA MOBILIDADE URBANA





    De construção germânica, a reserva do possível surgiu em 1972 com o julgamento, pelo Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, do caso de estudantes que desejavam o acesso ao curso de medicina e discutiam a compatibilidade de certas regras legais estaduais que, restringiam esse acesso ao ensino superior (numerus clausus), em confronto com a Lei Fundamental, que garantia a liberdade de escolha da profissão.




    Na ocasião o Tribunal decidiu que a prestação exigida do Estado deveria corresponder ao que o indivíduo pode razoavelmente exigir da sociedade e determinou que não seria razoável impor ao Estado a obrigação de conceder acesso ilimitado a todos os que pretendessem cursar medicina. Atente-se que a aplicação da reserva do possível ao caso considerou a exigência de prestações dentro do limite da razoabilidade, não a escassez de recursos, como ocorre no Brasil.85




    O Princípio da Reserva do Possível ou Princípio da Reserva de Consistência vem sendo amplamente arguido no Brasil, como excludente de responsabilidade estatal quanto à implementação de direitos sociais e políticas públicas, consubstanciando as justificativas estatais por omissão, em razão de limitação orçamentária ou de contenção de gastos.




    Neste sentido, os direitos sociais que demandam prestação de fazer deveriam limitar-se à reserva do possível, no sentido daquilo que o indivíduo pode esperar da sociedade, ou seja, justificaria a limitação do Estado em razão de suas condições socioeconômicas e estruturais.




    A implementação de modais de transporte público sem insere como um direito social previsto no artigo 6º da Constituição Federal, sendo dever do Estado; entretanto por seu caráter amplo, suscita questionamentos quanto à sua aplicabilidade.




    É através da livre circulação e do transporte que se permite ao habitante da cidade usufruir dos demais direitos que a cidade oferece. Sem mobilidade urbana eficiente, a circulação é deficitária tornando-se um obstáculo ao acesso aos demais direitos e melhoria da cidade.




    O transporte é, portanto, um direito social de meio. Neste sentido as palavras de Roberto Berttoni Cidade e Teófilo Marcelo de Arêa Leão Júnior:




    Na visão material, o direito ao transporte se trata de direito que garante acesso aos demais direitos sociais (logo, direito meio) e se presta a assegurar o status jurídico material do cidadão, tornando acertada a inserção no rol do artigo 6º da Constituição Federal, até por ser considerado como cláusula pétrea em extensão do disposto no §4º do artigo 60, do mesmo dispositivo legal86.




    A análise da mobilidade urbana em relação ao direito ao transporte demonstra que ele é um direito de meio, porque se presta a assegurar que todos tenham acesso aos diversos pontos da cidade, concedendo ao cidadão as condições para exercer suas atividades cotidianas, que são direitos.




    O transporte, como parte essencial da mobilidade urbana deve ser considerado como um direito social, competindo ao Estado investir em políticas públicas para suprir as necessidades de mobilidade do cidadão dentro das cidades e, todavia, o que se observa em grande parte do Brasil, é a omissão do Estado envolvendo essa temática.




    É certo que todos os direitos têm custo e que investimentos em transporte e mobilidade urbana por parte do Estado estão diretamente ligados aos recursos orçamentários de que o Estado dispõe e sendo eles escassos e obtidos por meio de tributação, não o são em quantidade suficiente a atender às necessidades humanas que são ilimitadas87.




    Pois bem. Estudos realizados pelo INESC, tendo como bases de dados as que se localiza no site “Congresso em Foco”, refletem que a mobilidade urbana brasileira recebeu durante uma década somente um quarto do orçamento para ela previsto e que que somente 27% dos recursos aprovados pela União para o Programa de Mobilidade Urbana (com prioridade em transporte público em detrimento dos veículos individuais motorizados) teria sido efetivamente gasto pelos Estados e Municípios brasileiros entre os anos de 2008 e 201988.




    No âmbito municipal, especialistas sequer conseguem elementos suficientes a conhecer os investimentos que são empreendidos em mobilidade urbana pelos gestores municipais brasileiros, encontrando somente um perfil parcial médio de investimentos apontado em aproximadamente 5% de seu orçamento, o que revela muito sobre as condições administrativas precárias de mobilidade urbana das cidades brasileiras89.




    Diante deste panorama resta fragilizada a sustentação de qualquer argumento alicerçado pela reserva do possível por parte do administrador público quanto a omissão em relação à mobilidade urbana brasileira. Não é orçamento que falta.




    Assim, entre tantos outros problemas, a mobilidade urbana brasileira convive com a omissão do gestor público que atribui pouca relevância ao tema, restando se compreender o motivo pelo qual as cidades brasileiras, que pretendem se desenvolver em seus caminhos smart, atraindo inclusive mais investimentos, simplesmente ignoram as possibilidades de se reestruturar positivamente investindo em tecnologia para uma mobilidade urbana mais eficiente.
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